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O processo penal brasileiro, nos dias 
atuais, vive um momento de grande 
instabilidade, ou até mesmo, vale dizer, 
de grande “retrocesso”. Não é incomum 
encontrarmos discursos, na grande 
massa popular, em defesa de um pro-
cesso penal extremamente punitivista, 
onde se busca a condenação do réu a 
qualquer custo, até mesmo com viola-
ção de princípios que foram garantidos 
pela Constituição Federal. Hoje, o que 
importa é punir e punir de qualquer for-
ma, a qualquer custo, desrespeitando 
qualquer regra ou princípio de direito, 
pois, para grande parte da população 

“os fins justificam os meios”.
O pior de tudo isso é que a grande 
massa da população aplaude estas 
atitudes, ovacionando as medidas an-
tigarantistas como se fossem grandes 
feitos, como se o Direito pudesse ser 
desrespeitado em determinadas hipó-
teses previamente selecionadas, ou 
para certos “inimigos do Estado”, es-
quecendo-se que um dia estas baterias 
acusatórias podem ser voltadas para 
qualquer um de nós... e aí não haverá 

mais tempo para contê-las.
Este cenário vivido pelo Processo Penal 
brasileiro nos fez repensar alguns dos 
seus institutos, reafirmando sempre 
o viés constitucional. A presente obra 
surge com o intuito de resgatar as 
garantias constitucionais diante dos 
principais temas do Processo Penal, 
esperando alcançar sempre o máximo 

constitucional nestes institutos.

ISBN 978-65-5589-142-3

INTRODUÇÃO • INTRODUÇÃO AO PROCESSO PENAL • AS VIOLAÇÕES 
DA JUSTIÇA PENAL BRASILEIRA AOS DIREITOS HUMANOS E FUNDA-
MENTAIS • SISTEMAS DE INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR • A AÇÃO NO 
PROCESSO PENAL • O PROCESSO PENAL NEGOCIAL • JURISDIÇÃO 
E COMPETÊNCIA • INCIDENTES PROCESSUAIS • TEORIA DA PROVA 
PENAL • MEDIDAS CAUTELARES PENAIS • MEDIDAS CAUTELARES 
PESSOAIS: PRISÃO E LIBERDADE • PROCEDIMENTOS CRIMINAIS • O 
TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI • SENTENÇA E CASO JULGADO PENAL • 
A TEORIA DO PRECEDENTE JUDICIAL E SUA APLICAÇÃO AO PROCES-
SO PENAL • RECURSOS • NULIDADES • DAS AÇÕES AUTÔNOMAS DE 

IMPUGNAÇÃO NO PROCESSO PENAL • CONCLUSÃO.

Pós-Doutor em Direitos Humanos pela 
Universidade de Coimbra. Doutor e 
Mestre em Direito pela Universidade 
Federal da Bahia. Professor Adjunto 
de Direito Processual Penal da Uni-
versidade Federal da Bahia e da Uni-
versidade do Estado da Bahia. Titular 
da Cadeira 25 da Academia de Letras 
Jurídicas da Bahia. Ex-Presidente da 
ABRACRIM/BA. Membro do Instituto 
Baiano de Direito Processual Penal e 
da Association Internationale de Droit 
Pénal e da Association Française de 
Droit Pénal. Conselheiro Seccional 
da OAB/BA. Advogado Criminalista.

CONTEÚDO
FABIANO 

PIMENTEL

2 0 2 1
FABIANO PIMENTEL

2ª EDIÇÃO REVISTA, 
AM

PLIADA E ATUALIZADA 
COM

 O PACOTE ANTICRIM
E

2ª EDIÇÃO REVISTA, AMPLIADA E ATUALIZADA COM O PACOTE ANTICRIME



2ª EDIÇÃO REVISTA, AMPLIADA E ATUALIZADA COM O PACOTE ANTICRIME





2 0 2 1
FABIANO PIMENTEL

2ª EDIÇÃO REVISTA, AMPLIADA E ATUALIZADA COM O PACOTE ANTICRIME



Plácido Arraes

Tales Leon de Marco

Bárbara Rodrigues

Nathalia Torres

Nathalia Torres

Editor Chefe

Editor

Produtora Editorial

Capa, projeto gráfico

Diagramação

Todos os direitos reservados. 

Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida, por quaisquer meios,  
sem a autorização prévia do Grupo D’Plácido.

W W W . E D I T O R A D P L A C I D O . C O M . B R

Belo Horizonte
Av. Brasil, 1843, 

Savassi, Belo Horizonte, MG
Tel.: 31 3261 2801

CEP 30140-007

São Paulo
Av. Paulista, 2444, 
8º andar, cj 82
Bela Vista – São Paulo, SP
CEP 01310-933

Copyright © 2020, D’Plácido Editora.
Copyright © 2020, Fabiano Pimentel.

Catalogação na Publicação (CIP)

Bibliotecária responsável: Fernanda Gomes de Souza CRB-6/2472

Pimentel, Fabiano
P644	 Processo penal / Fabiano Pimentel. - 2. ed. - Belo Horizonte, São Paulo : D’Plácido, 2021.  

1490 p. 

ISBN 978-65-5589-142-3

1. Direito. 2. Direito Processual. I. Título. 

CDDir: 341.4



Para Maria Isabel e Maria Clara,  
“minhas Marias”, com todo meu amor.





“A solidão na qual os inquisidores trabalham, jamais expostos ao 
contraditório, fora dos grilhões da dialética, pode ser que ajude 
no trabalho policial, mas desenvolve quadros mentais paranói-

cos. Chamemos a isso de ‘primado das hipóteses sobre os fatos’: 
quem indaga segue uma delas, às vezes com os olhos fechados; 

nada a garante seja mais fundada em relação às outras alternativas 
possíveis, nem esse trabalho estimula uma cautela de autocrítica; 
assim como todas as cartas do jogo estão na sua mão e é ele que 

as coloca na mesa, aponta para a ‘sua’ hipótese. Sabemos com 
quais meios persuasivos conte (...) usando-a orienta o êxito para 
onde quer. Nos processos milaneses sobre a peste manufaturada, 
junho-julho de 1630, vemos como juízes por nada desonestos, 

antes inclinados a um incomum garantismo, fabriquem delito e 
delinquentes: o inquirido responde docilmente; o inquisidor lhe 

retira da cabeça os fantasmas que lhe há projetado”.

Franco Cordero
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